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 APRESENTAÇÃO 
 

A presente Política Institucional de Pessoas Iniciadas e Uso de Informação Privilegiada 

estabelece diretrizes, princípios e responsabilidades aplicáveis aos administradores, 

colaboradores, estagiários, prestadores de serviços, terceiros, pessoas vinculadas e demais 

pessoas que, em razão de suas funções, atividades, relacionamento profissional, comercial ou 

de confiança com o Grupo Mercantil, tenham acesso a informações relevantes ainda não 

divulgadas ao mercado, informações confidenciais ou informações privilegiadas. 

 

Esta Política tem como objetivo orientar o tratamento, o uso, a guarda, o compartilhamento e 

a proteção dessas informações, de forma a prevenir o uso indevido de informação privilegiada, 

insider trading, tipping, front running, vazamento de informações e demais práticas não 

equitativas de mercado, em observância à regulamentação aplicável, às boas práticas de 

governança corporativa e aos padrões de ética e integridade do Grupo Mercantil. 

 

 

 DIRETRIZES 
 

Esta Política estabelece as diretrizes institucionais aplicáveis ao tratamento de informações não 

públicas e informações privilegiadas, à identificação de pessoas iniciadas, à prevenção do uso 

indevido de informações relevantes ainda não divulgadas, à segregação de informações, ao 

compartilhamento restrito de informações confidenciais e à responsabilização por violações. 

 

As pessoas abrangidas por esta Política devem observar os princípios de confidencialidade, 

materialidade, necessidade de acesso, sigilo, integridade, boa-fé, conformidade regulatória e 

uso restrito da informação para fins exclusivamente profissionais. 

 

2.1. Informações não públicas 
 

A informação será considerada não pública quando ainda não tiver sido divulgada oficialmente 

por meios de comunicação públicos, incluindo fatos relevantes, comunicados ao mercado, 

disponibilização no website da Companhia ou outros canais formais de divulgação. 

Enquanto não divulgada oficialmente, a informação deve ser tratada como sigilosa, sendo 

vedado seu uso, compartilhamento ou transmissão fora das hipóteses autorizadas por esta 

Política e pelas normas aplicáveis. 

 

2.2. Informações privilegiadas 
 

As companhias abertas emissoras de valores mobiliários podem, eventualmente, disponibilizar 

a determinadas pessoas, tais como administradores, empregados, prestadores de serviços e 

terceiros, informações capazes de influenciar a tomada de decisão de investimento e/ou a 

geração ou perda de valor da Companhia antes dos demais investidores e do público em geral. 

São consideradas informações privilegiadas aquelas informações relevantes ainda não 

divulgadas ao mercado ou divulgadas de forma parcial, sem contemplar elementos importantes 

para o completo conhecimento do fato. 
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A informação privilegiada possui dois aspectos principais: 

 

a) Confidencialidade: as informações de uma sociedade são confidenciais até que se tornem 

públicas. Para que a informação possa ser considerada pública, devem ser observados os 

procedimentos necessários à sua divulgação oficial. 

 

b) Materialidade: a materialidade está relacionada à relevância da informação. É considerado 

relevante qualquer acontecimento, ato ou fato de caráter político, administrativo, econômico, 

financeiro, técnico ou negocial, ocorrido ou relacionado aos negócios de uma companhia 

aberta, que possa influenciar de modo considerável: 

 

 a cotação dos valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles referenciados; 

 

 a decisão dos investidores de comprar, vender ou manter valores mobiliários; 

 

 a decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular 

de valores mobiliários emitidos pela Companhia ou a eles referenciados. 

 

São exemplos de informações privilegiadas, dentre outras: 

 

 informações a respeito do resultado operacional e financeiro da Companhia; 

 

 alterações societárias, incluindo fusões, cisões e incorporações; 

 

 mudanças em órgãos da alta administração; 

 

 informações sobre compra e venda de empresas, títulos ou valores mobiliários, 

inclusive ofertas de ações; 

 

 novas descobertas, patentes, projetos ou contratos relevantes que sejam objeto de 

acordo de confidencialidade; 

 

 situações de insolvência, falência ou recuperação judicial; 

 

 informações acerca de processos sob sigilo da justiça; 

 

 sucesso ou fracasso em pesquisas ou investimentos da Companhia. 

 

2.3. Uso indevido de informação privilegiada 
 

A prática de insider trading é caracterizada pelo uso de informações privilegiadas para a 

realização de operações com o intuito de obter vantagem financeira para si ou para terceiros, 

conforme estabelecido na regulamentação em vigor. 

O insider trading consiste na antecipação de movimentos do mercado com base em 

informações ainda desconhecidas pelo público em geral. Estar em posse de informações 

confidenciais antes do mercado, por si só, pode decorrer naturalmente do exercício de 

determinadas funções. A irregularidade ocorre quando tais informações são utilizadas para 

benefício financeiro próprio ou de terceiros. 
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O uso indevido de informação privilegiada pode ocorrer, de forma geral, em duas situações: 

 

 compra ou venda de valores mobiliários de emissão da Companhia, ou a eles 

referenciados, quando a pessoa estiver em posse de informação privilegiada; 

 

 revelação de informação privilegiada a outra pessoa, possibilitando que esta negocie 

os valores mobiliários correspondentes. 

 

O insider trading pode se configurar pela presença de fortes indícios, não sendo necessária a 

efetiva obtenção de provas materiais para o início de inquérito administrativo ou policial, 

independentemente da obtenção de lucro. A finalidade de auferir vantagem não se confunde 

com a efetivação de ganhos, de modo que a prática pode ser caracterizada mesmo quando a 

transação resulte em prejuízo. 

 

Com o objetivo de mitigar o risco de vazamento e uso indevido de informações privilegiadas, 

devem ser observadas as seguintes técnicas de prevenção: 

 

 controle e restrição de acesso a informações; 

 

 não utilização de informação não divulgada ao mercado e não disponível ao público 

em geral; 

 

 comprometimento formal de manutenção de sigilo; 

 

 aplicação de sanções legais e disciplinares para eventuais transgressões; 

 

 manutenção de canais de denúncia. 

 

2.4. Segregação de informações 
 

O Chinese wall consiste no conjunto de medidas adotadas por uma instituição financeira para 

segregar a gestão de seus próprios recursos em relação aos recursos e interesses de terceiros. 

 

A segregação de informações funciona como barreira destinada a separar responsabilidades, 

funções e fluxos informacionais, auxiliando na prevenção ao insider trading. Dessa forma, 

busca-se garantir a independência entre áreas que possuem informações privilegiadas sobre o 

mercado financeiro e os colaboradores que atuam diretamente em operações ou atividades 

que possam ser impactadas por essas informações. 

 

2.5. Processo de pessoas iniciadas 
 

O processo de pessoas iniciadas corresponde ao conjunto de procedimentos e regras internas 

destinados a prevenir que informações privilegiadas obtidas na relação com empresas de 

relacionamento do Conglomerado, clientes e potenciais clientes, especialmente companhias 

abertas emissoras de valores mobiliários, cheguem ao conhecimento de pessoas que não 

necessitem delas para o exercício de suas funções. 
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Pessoa iniciada é aquela que obteve informação confidencial e material, ficando obrigada a 

observar as seguintes restrições: 

 

 não efetuar investimentos pessoais com valores mobiliários emitidos pela Companhia 

em questão, bem como não exercer influência sobre terceiros e seus potenciais 

investimentos; 

 

 utilizar as informações de que tenha conhecimento exclusivamente para fins 

relacionados ao exercício de suas funções; 

 

 evitar comentários e discussões em ambientes públicos que possam revelar a 

existência ou o conteúdo de uma transação; 

 

 dar conhecimento da transação somente às pessoas estritamente necessárias, 

conforme o princípio de Need to Know; 

 

 não declarar a terceiros sua condição de pessoa iniciada; 

 

 responder de maneira neutra, com base apenas na informação pública disponível, caso 

seja necessário prestar informação ou orientação relacionada aos valores mobiliários, 

emissores ou clientes em questão; 

 

 informar prontamente a área de Relações com Investidores em caso de suspeita de 

vazamento e/ou uso indevido das informações. 

 

2.6. Não negociação com base em informações materiais não 
divulgadas 

 

É ilegal e estritamente proibido por esta Política, direta ou indiretamente, realizar qualquer 

transação que envolva compra ou venda de valores mobiliários das companhias abertas do 

Grupo Mercantil, ou realizar quaisquer transações com valores mobiliários dessas companhias, 

em qualquer momento no qual o colaborador tome conhecimento de informações materiais 

não divulgadas. 

 

A vedação abrange operações realizadas diretamente ou indiretamente, inclusive por meio de 

pessoas, veículos ou estruturas sobre as quais a pessoa abrangida detenha influência ou poder 

decisório, nos termos previstos nesta Política. 

 

2.7. Prevenção ao vazamento de informações 
 

É ilegal e estritamente proibido por esta Política divulgar a qualquer pessoa, além do curso de 

negócios necessário, informações materiais não divulgadas relativas às companhias abertas do 

Conglomerado. 

 

Também é vedado fazer recomendações, orientar, incentivar ou encorajar, fora do curso de 

negócios necessário, a compra ou venda de valores mobiliários dessas companhias com base 

em informações materiais não públicas. 
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2.8. Procedimentos internos 
 

É responsabilidade dos diretores e gerentes das áreas e empresas do Conglomerado iniciar os 

colaboradores a eles subordinados quando houver necessidade de envolvimento em processos 

que envolvam informações privilegiadas, bem como apresentar a esses colaboradores esta 

Política para leitura, conhecimento e atuação conforme suas diretrizes. 

 

Após iniciar o colaborador, o diretor ou gerente responsável deverá comunicar o fato à área de 

Relações com Investidores, para que seja enviado o termo de confidencialidade, que deverá 

ser lido e assinado pelo colaborador iniciado. 

 

O colaborador que, de qualquer forma, tiver acesso, ainda que temporário ou eventual, à 

informação privilegiada deverá informar imediatamente a área de Relações com Investidores, 

para que sejam adotadas as medidas cabíveis previstas nesta Política. 

 

Caso o colaborador tenha dúvidas sobre a existência ou não de informação privilegiada, deverá 

consultar a área de Relações com Investidores antes de realizar qualquer operação envolvendo 

valores mobiliários ou transmitir a informação a terceiros. 

 

2.9. Registro de reuniões e contatos com insiders e potenciais insiders 
 

Os colaboradores que pretendam reunir-se com consultores de investimentos, analistas, 

membros da administração de companhias abertas, PEPs ou outras pessoas que 

potencialmente possam deter informações privilegiadas deverão observar os seguintes 

procedimentos: 

 

 contar, preferencialmente, com a presença de pelo menos dois colaboradores ou 

representantes da Companhia, bem como pelo menos dois interlocutores; 

 

 após a reunião, manter registro da ocorrência da reunião e dos assuntos discutidos; 

 

 em caso de dúvida sobre o conteúdo e a forma de realizar o registro, procurar a área 

de Relações com Investidores. 

 

2.10. Necessidade de compartilhamento de informação privilegiada 
 

Nos casos de comprovada necessidade de compartilhamento de informações privilegiadas, 

como em consultas a advogados, contadores e especialistas externos, tais relacionamentos 

deverão ser formalizados e deverão conter, como requisito essencial, acordo ou cláusula de 

confidencialidade. 

 

O compartilhamento de informação privilegiada deve observar o princípio de necessidade de 

acesso, limitando-se às pessoas estritamente necessárias para a finalidade profissional 

correspondente. 
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2.11. Práticas não equitativas de mercado e criação de condições 

artificiais de oferta e demanda 
 

Nenhum colaborador poderá realizar operações simuladas ou executar outras manobras 

fraudulentas destinadas a elevar, manter ou baixar a cotação, o preço ou o volume negociado 

de um valor mobiliário, com o fim de obter vantagem indevida ou lucro para si ou para 

terceiros, ou causar dano a terceiros. 

 

Alterações significativas de preço de valores mobiliários podem decorrer da oscilação normal 

de mercado. Contudo, determinadas ações e/ou omissões de participantes de mercado 

relacionadas à compra e venda de valores mobiliários podem ser consideradas 

intencionalmente manipulativas e, consequentemente, caracterizar manipulação de mercado 

ou prática não equitativa, nos termos da legislação brasileira. 

 

Constituem também práticas não equitativas e podem ser consideradas manipulação de preço 

de mercado: 

 

 divulgação de rumores ou boatos, assim consideradas informações cuja procedência 

não possa ser verificada ou atestada e cujos envolvidos não tenham capacidade e 

legitimidade formal de falar em nome da Companhia, de forma a afetar a cotação de 

determinado valor mobiliário; 

 

 front running, consistente na utilização indevida de informação acerca do fluxo de 

operações de investidores para realizar operações antecipadamente à operação que 

sabida ou potencialmente influenciará a formação de preços de determinado ativo. 

 

Caso a Instituição verifique que um colaborador se envolveu em manipulação de mercado ou 

outras atividades fraudulentas, além das medidas relativas às sanções internas previstas nas 

políticas do Banco, o Vice-Presidente de Relações com Investidores deverá comunicar tal 

irregularidade ou indício de irregularidade à CVM, estando o colaborador sujeito às sanções 

cíveis, penais e regulatórias cabíveis. 

 

2.12. Responsabilidades de terceiros e violações 
 

As disposições desta Política não afastam a responsabilidade de terceiros não diretamente 

ligados à Companhia que tenham acesso a Ato ou Fato Relevante. 

 

Qualquer verificação de violação desta Política deverá ser comunicada ao Vice-Presidente de 

Relações com Investidores e estará sujeita aos procedimentos e penalidades previstos em lei, 

além da responsabilização por perdas e danos causados à Companhia e/ou a terceiros. 

 

Conforme aplicável, as violações poderão ensejar o ressarcimento integral e sem limitação à 

Companhia e/ou a outras Pessoas Vinculadas, em relação a todos os prejuízos decorrentes, 

direta ou indiretamente, de tal violação, independentemente e sem prejuízo das sanções 

aplicáveis pela CVM. 
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 PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 
 

Os papéis e responsabilidades relativos a esta Política estão distribuídos entre as alçadas 

indicadas a seguir, observada a estrutura de governança do Grupo Mercantil. 

 

 Conselho de Administração 

 

 Diretorias e Vice-Presidências 

 

 Vice-Presidência Financeira e de Relações com Investidores 

 

 Gerência de Relações com Investidores 

 

 Demais Diretorias e Gerências 

 

 Colaboradores 

 

 Terceiros 

 

 Ter ciência e cumprir as diretrizes e regras desta Política, quando aplicáveis; 

 

 Atuar em conformidade com os deveres de confidencialidade e sigilo relativos 

a informações privilegiadas; 

 

 Utilizar informações recebidas exclusivamente para a finalidade profissional ou 

contratual correspondente; 

 

 Não divulgar, compartilhar ou utilizar informações materiais não públicas para 

benefício próprio ou de terceiros; 

 

 Comunicar eventuais violações, suspeitas de vazamento ou uso indevido de 

informações privilegiadas, conforme previsto nesta Política. 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Esta Política deve ser observada por todos os seus destinatários, nos termos de sua 

abrangência, e constitui instrumento relevante para a preservação da confidencialidade de 

informações privilegiadas, prevenção ao uso indevido de informações materiais não divulgadas 

e fortalecimento dos padrões de governança, ética, integridade e conformidade do Grupo 

Mercantil. 

 

A Política deve ser objeto de avaliação periódica, com o objetivo de que seja continuamente 

aprimorada e permaneça atualizada. A revisão das informações estabelecidas neste documento 

deve ocorrer conforme a validade indicada, podendo haver alterações quando necessário. 

 

Este documento entra em vigor a partir de sua publicação, ficando à disposição dos órgãos de 

fiscalização e supervisão. 
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 REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

Tipo Número/Ano Objetivo 

Resolução CVM 44/2021 Divulgação de informações por emissores. 

CVM — Caderno 11 2016 Uso indevido de informação privilegiada — 

Insider Trading. 

Instrução CVM 558/2015 Referência mencionada nesta Política quanto ao 

reporte à CVM em caso de irregularidade ou 

indício de irregularidade. 

 

 

 GLOSSÁRIO  
 

 Ato ou Fato Relevante: Informação, decisão, ato ou fato capaz de influenciar a 

cotação de valores mobiliários, a decisão de investimento ou o exercício de direitos 

pelos investidores. 

 

 Chinese wall: Conjunto de medidas adotadas por instituição financeira para segregar 

informações, funções e responsabilidades, especialmente entre áreas que possuem 

informações privilegiadas e áreas que atuam em atividades de mercado. 

 

 Colaborador: Administrador, empregado, estagiário ou qualquer pessoa que atue no 

âmbito das empresas abrangidas por esta Política, independentemente de cargo ou 

função. 

 

 CVM: Comissão de Valores Mobiliários. 

 

 Front running: Utilização indevida de informação acerca do fluxo de operações de 

investidores para realizar operações antecipadamente à operação que sabida ou 

potencialmente influenciará a formação de preço de determinado ativo. 

 

 Informação não pública: Informação que ainda não foi divulgada oficialmente por 

meios públicos, como fatos relevantes, comunicados ao mercado, website da 

Companhia ou outros canais formais. 

 

 Informação privilegiada: Informação relevante ainda não divulgada ao mercado, 

ou divulgada de forma parcial, que possa influenciar decisão de investimento, preço 

de valores mobiliários ou geração/perda de valor da Companhia. 

 

 Insider trading: Uso de informação privilegiada para a realização de operações com 

valores mobiliários com o intuito de obter vantagem financeira para si ou para 

terceiros. 

 

 Need to Know: Princípio segundo o qual uma informação deve ser compartilhada 

apenas com pessoas que efetivamente necessitem dela para o exercício de suas 

funções. 
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 Pessoa iniciada: Pessoa que obteve informação confidencial e material e que, por 

essa razão, está sujeita às restrições e deveres previstos nesta Política. 

 

 Pessoas Vinculadas: Pessoas sujeitas às regras desta Política em razão de sua 

posição, função, relacionamento, acesso a informação privilegiada ou vínculo com a 

Companhia, incluindo, quando aplicável, sociedades controladas, procuradores, 

agentes, cônjuges, companheiros e dependentes. 

 

 PEP: Pessoa Exposta Politicamente. 

 

 Tipping: Revelação de informação privilegiada a terceiro, possibilitando que este 

negocie valores mobiliários com base em informação material não divulgada. 

 

 Valores Mobiliários: Títulos, ações, instrumentos financeiros ou contratos que, nos 

termos da legislação aplicável, sejam considerados valores mobiliários de emissão da 

Companhia ou a eles referenciados. 

 

 



 

Divulgação Externa 

 

 

–ABRANGÊNCIA– 
 

Esta Política abrange a(s) seguinte(s) empresa(s) do Grupo Mercantil1: 

 

  Banco Mercantil de Investimentos S.A.;   Banco Mercantil do Brasil S.A.;   Bem Aqui - 

Administradora e Correta de Seguros, Previdência Privada e Correspondente Bancário S.A.;   

Domo - Digital Tecnologia S.A.;   MBMKTP - Mercantil do Brasil Marketplace e 

Empreendimentos Imobiliários S.A.;   Mercantil do Brasil Corretora S.A. - Câmbio, Títulos e 

Valores Mobiliários;   Mercantil do Brasil Distribuidora S.A. - Títulos e Valores Mobiliários; 

Mercantil Financeira S.A. - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento 

 

 

A ciência e o cumprimento das diretrizes e regras deste normativo são obrigatórios a: 

 

 Terceiros (fornecedores, prestadores de serviços, parceiros de negócio, agentes 

intermediários e associados, donatários, patrocinados, acionistas e demais terceiros) das 

empresas do Mercantil acima citadas;  Todos os colaboradores das empresas do Mercantil 

acima citadas (administradores, empregados e estagiários, independentemente de cargo ou 

função exercidos) 

- 

 

                                                      
1 Empresas que compõem o Grupo Mercantil: 

 
Empresas operacionais: MB+, BMI, MC, MD, MF, Domo, Bem Aqui, MBMKTP 
 
Empresas não operacionais: Sansa, Macs, Cosefi, e Fundos MB BI e MB FII. 


